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MODELO DE GESTÃO BUROCRÁTICO OU GERENCIALISTA: 
ESTUDO EM UMA UNIVERSIDADE FEDERAL DO BRASIL
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Resumo
Esta investigação teve o objetivo de analisar o analisar o modelo de gestão vigente na 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL) no período de 2017-2019. Na busca por respostas 
à problemática, foi realizado um estudo qualitativo e os dados foram coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas e análise documental. A análise dos dados evidenciou que a UFAL 
adota um modelo de gestão predominantemente burocrático, mas já apresenta indícios do mo-
delo gerencialista em seu cotidiano institucional. Nesse sentido, reafirma-se o entendimento de 
que as universidades públicas se constituem em organizações complexas com características 
diferenciadas de difícil enquadramento em um único modelo de gestão, que seja nos moldes 
burocráticos ou gerenciais. Espera-se que os dados encontrados pela investigação possam trazer 
contribuição ao conjunto de estudos relacionados ao contexto universitário, como o de Silva 
(2012), Almeida (2012) Almeida et al. (2016), Ésther (2011), Barbosa (2015), pois se concorda 
que as universidades ainda não são devidamente colocadas como objeto de investigação, tendo 
permanecido praticamente à margem de esforços analíticos. 

Palavras-chaves: gestão de instituições de ensino superior; universidade; modelo buro-
crático de gestão; managerialism na gestão; modelo de gestão universitária.

BUREAUCRATIC OR MANAGERIAL MANAGEMENT MODEL: A STUDY AT A 
FEDERAL UNIVERSITY IN BRAZIL

Abstract
This research had the objective of analyzing the management model adopted by the 

Federal University of Alagoas (UFAL) in the period 2017-2019. In the search for answers 
to the problem, a qualitative study was carried out, and data were collected through semi-
structured interviews and documentary analysis. The analysis of the data showed that UFAL 
adopts a predominantly bureaucratic management model, but already presents indications of the 
managerial model in its institutional daily life. In this sense, it is reaffirmed the understanding 
that public universities are complex organizations with differentiated characteristics that are 
difficult to fit into a single management model, whether in the bureaucratic or managerial way. 
It is hoped that the data found by the research can contribute to the set of studies related to 
the university context, such as the one by Silva (2012), Almeida (2012) Almeida et al. (2016), 
Ésther (2011), Barbosa (2015), since it is agreed that universities are not yet properly placed as 
research objects, and have remained practically beyond the scope of analytical efforts.

Keywords: management of higher education institutions; university; bureaucratic 
management model; managerialism in management; model of university management.
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1 Introdução
O contexto do trabalho no ensino supe-

rior tem sofrido transformações significativas 
entre as décadas de 1990 e 2020, decorrentes 
de mudanças econômicas, sociais e tecnoló-
gicas. Essas transformações também tiveram 
impacto no comportamento dos atores envol-
vidos nesse contexto. Mais especificamente, 
as mudanças no modo de produção capitalista 
(do fordismo à acumulação flexível) deman-
daram reformas educacionais com o intuito 
de formar força de trabalho adequada às exi-
gências do capitalismo (SANTIAGO; CAR-
VALHO, 2011; BALL, 2016) e as instituições 
de ensino superior (IES), inclusive as públi-
cas, foram praticamente exigidas a mostrarem 
à sociedade que suas atividades são de rele-
vância para o mercado de trabalho e para a 
economia. 

Não obstante as forças que direcionam 
mudanças no ensino superior serem variadas, 
até meados dos anos de 1990, a filosofia hum-
boldtiana, baseada na lógica do conhecimento 
acadêmico, era o principal referencial orien-
tador do ensino superior (AMARAL, 2008; 
CARVALHO; BRUCKMANN, 2014). Po-
rém, ao final da década de 1990, as pressões 
do mercado e das ferramentas gerenciais tor-
naram-se mais explícitas, inclusive no discur-
so governamental, como diretrizes para nor-
tear as reformas na governança e gestão das 
instituições de ensino superior (BALL, 2016). 

Particularmente influentes nessas pres-
sões orientadas às IES estão a Nova Gestão 
Pública (NGP) e a ideologia gerencialista 
(Carvalho; Bruckmann, 2014; Frolich et al., 
2013), as quais pressupõem que a gestão pri-
vada é mais eficiente que a pública, conside-
rando-a, juntamente com os gestores, como os 
pilares sob os quais se apoiam a economia, a 
política e a ordem social (SANTIAGO; CAR-
VALHO, 2012).

Sob a ótica da NGP, a gestão é o valor 
central para a sociedade e, portanto, os prin-

cípios e as práticas gerencialistas devem ser 
aplicados aos mais diversos contextos, dentre 
eles o social e o político, incluindo o ensino 
superior público. 

No âmbito da educação brasileira, 
tentou-se implementar a reforma gerencial 
apoiando-se no argumento de que a inefici-
ência das universidades públicas se devia ao 
fato de elas adotarem um modelo de admi-
nistração pública que não deixa as IES adap-
tarem-se ao ambiente externo, caracterizado 
por forças como competição e empreendedo-
rismo, e, portanto, sem esse ajuste, tais ins-
tituições deixam de justificar sua relevância 
social e econômica (BRESSER-PEREIRA, 
2008). 

A reforma que pretendia transformar as 
universidades em organizações sociais não 
foi adiante em virtude das críticas de que se 
tratava de privatização da universidade pú-
blica (BRESSER-PEREIRA, 2008), mas a 
filosofia da NGP parece ter deixado sementes 
que passaram a figurar na base da política de 
credenciamento dos cursos de pós-graduação 
avaliados pela Capes (MAGRO; SECCHI; 
LAUS, 2013), ou mesmo no Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (ENADE), que 
seria um dos indicadores de avaliação da gra-
duação, por exemplo. 

Importante lembrar ainda que a Refor-
ma Gerencial do Estado Brasileiro ampliou 
os desafios e a demanda por uma gestão uni-
versitária profissional (ÉSTHER, 2011), exi-
gindo das IFES a capacidade de adaptarem-se 
à filosofia de gestão por resultados com foco 
na eficiência. Com essa perspectiva, intensifi-
cou-se a criação de leis que buscaram aproxi-
mar a universidade do sistema produtivo e das 
empresas, tais como a LDB de 1996, o Plano 
Nacional de Educação (Lei nº 10. 172/2001) e 
a Lei da Inovação nº 10.973/2004 (MANCE-
BO; SILVA JÚNIOR; SCHUGURENSKY, 
2016).

Tendo em vista que desde o Programa 
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2 O Modelo Burocrático em Instituições 
de Ensino Superior 

Nas IES, comumente, a gestão possui 
muitas características burocráticas que podem 
ser identificadas quando se analisam fatos 
históricos da trajetória da educação superior 
no país (CASTRO, 2007). Dentre eles, desta-
que-se o estatuto das universidades brasileiras 
de 1931, a partir do qual o Governo Federal 
assume postura centralizadora que pode ser 
caracterizada pelo esforço em 

[...]adaptar a educação escolar a di-
retrizes que vão assumir formas bem 
definidas, tanto no campo político 
quanto no educacional, tendo como 
preocupação desenvolver um ensi-
no mais adequado à modernização 
do país, com ênfase na formação de 
elite e na capacitação para o trabalho 
(FAVERO, 2006, p.23)

Nos anos 60, as universidades federais 
apresentavam uma situação plenamente caó-
tica e suas estruturas físicas encontravam-se 
com capacidade máxima aproveitada, assim 
como o quadro de colaboradores nas áreas de 
ensino e administração (RABELO, 2014). 

O modelo organizacional adotado à 
época era o regime no qual os cursos eram 
considerados os alicerces das instituições, 
organizados por matérias, cada uma corres-
pondendo a uma cátedra. Essa caracterização 
demandava mudanças na composição de cáte-
dras, interferindo significativamente em todo 
quadro organizacional da universidade, como 
agentes escolares, e nas estruturas comple-
mentares responsáveis para o funcionamento 
do curso, como: laboratórios, oficinas, biblio-
tecas, entre outras (RABELO, 2014). Nesse 
cenário, a Reforma Universitária de 1968 sur-
giu com o principal objetivo de solucionar os 
problemas de estruturação das universidades 
federais brasileiras.

Assim, a Reforma encerrou com o regi-
me de cátedras, unificou o vestibular passando 
a ser classificatório, criou o sistema de crédi-

de Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais (REUNI) e de outras medi-
das trazidas pelo Plano Nacional da Educa-
ção (PNE), as instituições federais do ensino 
superior (IFES) têm sido chamadas a rever 
seus modelos de gestão buscando integrá-los 
às suas práticas pedagógicas (ALMEIDA, 
2012). Nesse sentido, o presente artigo emer-
ge da necessidade de se refletir sobre tais mu-
danças em universidades federais - ambiente 
organizacional reconhecidamente tradicional 
em termos de gestão.

Assim, o objetivo desta investigação 
foi analisar o modelo de gestão vigente na 
Universidade Federal de Alagoas (UFAL) no 
período de 2017-2019. Para tanto, considera-
-se que no Brasil a trajetória da gestão públi-
ca é marcada por três diferentes modelos de 
administração, quais sejam: patrimonialista, 
burocrático e gerencial (Blonski et al, 2017). 
Sobre isso, importante esclarecer que nesta 
investigação se optou por tomar os modelos 
de gestão burocrático e gerencial como prin-
cipais construtos teórico-analítico que nortea-
ram este estudo.

No âmbito nacional, a presente pesquisa 
pode ser vista como contribuição ao conjun-
to de estudos relacionados ao contexto uni-
versitário, como o de Silva (2012), Almeida 
(2012), Barbosa (2015), Almeida et al (2016), 
pois se concorda que as universidades ainda 
não são devidamente colocadas como objeto 
de investigação, tendo permanecido pratica-
mente à margem de esforços analíticos (SIL-
VA, 2012, BARBOSA, 2015).

Por outro lado, entendendo-se que uni-
versidades não são um todo monolítico e suas 
particularidades devem ser reveladas a partir 
de um olhar que considere não só tendên-
cias mundiais (O’CONNOR; CARVALHO, 
2014). Este estudo buscou contemplar os con-
textos regionais, organizacionais e societais 
nos quais a universidade federal estudada en-
contra-se imersa.
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tos cuja base de organização corresponde a 
carga horária, permitindo a matrícula por dis-
ciplina. Contribuiu também para a mudança 
no processo de nomeação dos reitores e dire-
tores de unidade, na estrutura organizacional 
das instituições que passou a ser dividida por 
departamentos (ARANHA, 2005).

Outra transformação organizacional das 
universidades, deu-se com a instauração da 
coordenação e do colegiado de curso como 
complementos da organização departamental 
e da divisão dos cursos de graduação que vie-
ram em seguida. Tais práticas resultaram na 
racionalização do trabalho nas universidades 
federais brasileiras, podendo ainda ser en-
contradas em pleno século XXI (RABELO, 
2014).

De fato, as universidades públicas no 
Brasil ainda possuem estrutura funcional com-
plexa, composta por órgãos departamentais 
como comissões colegiadas, coordenações, 
secretarias etc. Nelas, cada órgão necessita 
de um grau de especialização mínimo para o 
desempenho de tarefas especificas e, em sua 
maioria, há rotinas sem constantes mutações. 
Tais características explicam por que os pla-
nos governamentais para reestruturação inter-
na das universidades públicas brasileiras en-
frentam resistência, principalmente no que diz 
respeito às práticas burocráticas e o excesso 
de regras (FALQUETO; FARIAS, 2013). 

Corroborando a vigência do modelo 
burocrático no ensino superior brasileiro, po-
de-se descrever a universidade pública como 
repartição dotada de regras que orientam a 
tomada de decisão, o uso de recursos intelec-
tuais e financeiros, contratações e demissões. 
Além disso, é um tipo organizacional no qual 
os processos internos são acompanhados da 
utilização de rotinas e formulários e circula-
ção de informações centralizadas, fazendo 
com que a dinâmica interna das IES brasilei-
ras seja, em sua maioria, morosa (ESCOBAR, 
2013).

Segundo Almeida et al (2016), as IES 
públicas ainda não conseguiram superar as 
dificuldades de implementação de mudanças 
estruturais, apesar de terem incorporado algu-
mas inovações gerenciais e por isso, vêm sen-
do pressionadas a adotar modelos de gestão 
mais ágeis e flexíveis à semelhança da prática 
presente na esfera privada, em face da visão 
negativa que se tem do modelo burocrático 
de gestão no setor público, fortalecendo-se na 
crença de que o setor privado possui o modelo 
ideal de gestão (CARVALHO, 2014). 

Assim, se por um lado reconhece-se que 
o modelo de gestão burocrático adotado pelas 
universidades torna a estrutura organizacional 
complexa (MORITZ et al., 2012), por outro, 
com as modificações recentes apresentadas 
no contexto socioeconômico da realidade bra-
sileira e à nível mundial, vem ganhando força 
o discurso da necessidade de uma gestão pau-
tada pelo planejamento e controle, a fim de 
que os resultados esperados sejam alcançados 
com melhor desempenho (FERREIRA; MA-
CHADO, 2016). 

Antes de passar à seção seguinte, nesse 
ponto importa reconhecer a relevância estru-
tural e organizativa do modelo burocrático 
nas organizações, em especial nas públicas, 
considerando que o interesse, a orientação e 
a finalidade delas diferenciam-nas das empre-
sas do ramo privado. No caso das IES públi-
cas, tendo por referência Ésther (2010), en-
tende-se que a universidade não pode e nem 
deve ser gerenciada como uma empresa. En-
quanto na gestão empresarial o lucro é a fina-
lidade dos empreendimentos, ele não se pode 
afirmar quando se trata de universidade, posto 
que há muita ambiguidade sobre o que seria 
o correspondente nessas IES (O’CONNOR; 
CARVALHO, 2014).

3 O Modelo Gerencialista e sua influência 
nas IES públicas brasileiras

A primeira experiência de inserção da 
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administração pública gerencial no Brasil 
deu-se em 1967 no Governo de Castelo Bran-
co por meio do Decreto Lei n° 200/67, que 
concretizou a Reforma Administrativa no Re-
gime Militar, a qual promoveu uma descen-
tralização como a criação da administração 
indireta com a transferência das atividades de 
produção de bens e serviço para autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

Já no início dos anos de 1980, o gover-
no militar de Figueiredo criou o Ministério da 
Desburocratização com o foco em tornar ágil 
a gestão do Estado no trâmite processual: 

Nesse período, culpava-se a alta bu-
rocracia, pelas formas conservadoras 
e burocráticas, pela crise do Estado, 
na medida em que favorecera seu 
crescimento excessivo. Verifica-se 
uma pesada máquina estatal com 
grande déficit público, atribuído em 
parte pelo gigantesco tamanho do 
Estado, enquanto modelo baseado 
nas ideias do Welfare State, neces-
sitando ser repensado este modelo e 
ser reformado o setor público (CAM-
PELO, 2010, p. 317).

Em 1995, a Nova Gestão Pública (NGP) 
é assumida como a base sob a qual se assen-
tava o Plano Diretor da Reforma do Estado, 
empreendido pelo Ministro Bresser-Pereira, 
prevendo a criação de várias agências como, 
por exemplo, de telecomunicações, de produ-
ção, e privatizações. O projeto consistia em 
reformar o aparelho do Estado para tornar a 
administração mais eficiente por meio da re-
dução de custo, garantindo peculiaridade nos 
serviços e valorização do servidor público pe-
rante a sociedade. Considerava os princípios 
da administração privada para a idealização 
de uma administração pública com efetivida-
de, abandonando o modelo tradicional buro-
crático e introduzindo o modelo corporativo.

O modelo de administração gerencial 
propõe o reconhecimento de que a adminis-
tração pública burocrática não corresponde às 

demandas que a sociedade apresenta, posto 
que as exigências dos cidadãos são superio-
res ao que é ofertado pelo Estado. Observa-se 
ainda que o foco desse modelo de gestão é 
o aumento da qualidade dos serviços e maxi-
mização dos custos com vistas ao alcance de 
resultados satisfatórios. 

Entretanto, é necessário esclarecer que 
esse modelo não exclui por completo o buro-
crático, conservando, inclusive, alguns de seus 
princípios básicos como a impessoalidade e o 
profissionalismo. De fato, o que distingue um 
modelo do outro é que o burocrático tem seu 
foco nos processos enquanto o gerencial visa 
os resultados (BRESSER-PEREIRA, 1997). 

Ainda como característica do modelo 
gerencial pode-se citar a descentralização da 
administração com as funções e comandos 
sendo distribuídos com as respectivas respon-
sabilidades a outros setores, não sendo exclu-
sivo de agentes públicos (SECCHI, 2009).

Sendo assim, pode-se afirmar que os 
três principais conceitos comumente asso-
ciados ao modelo gerencial são a eficiência ( 
a busca pela execução da maneira correta, o 
equilíbrio entre os custos e os benefícios da 
adoção de políticas públicas), a eficácia (diz 
respeito ao cumprimento do objetivo final) e 
a efetividade ( resultado alcançado com dada 
medida). 

Sob a perspectiva da NGP, a inefici-
ência nas IES públicas está relacionada ao 
fato de as mesmas serem direcionadas por 
um modelo de administração burocrática, e, 
em decorrência, têm-se “professores de alta 
qualidade dedicados à sua tarefa de ensino e 
pesquisa convivendo lado a lado e recebem os 
mesmos salários que professores incompeten-
tes e ociosos (BRESSER-PEREIRA, 2008). 

É possível ainda caracterizar a NGP por 
seus objetivos, quais sejam, a ampliação e 
modificação das relações de concorrência en-
tre as IES públicas como forma de aumento 
da produtividade, controle e responsabiliza-
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ção, visando produzir serviços supostamente 
com mais qualidade e com eficiência (BRES-
SER-PEREIRA, 1995).

Houve forte influência desses fatores 
no contexto do ensino superior nos anos 1990 
e nas reformas universitárias, amparadas na 
justificativa da necessidade de melhoria do 
desempenho dessas instituições e da dificul-
dade no financiamento do ensino superior 
(CARDOSO, 2016).

Ademais, o processo competitivo que 
a gestão gerencial evoca tem levado muitas 
IES a buscarem maneiras próprias de se rela-
cionarem com os alunos e a sociedade. Nesse 
sentido, destaque-se o processo de expansão 
por meio da interiorização, e pelo investimen-
to do exterior na educação brasileira como 
cita Meyer Jr e Meyer (2011), representados, 
respectivamente, pelo aumento do número de 
instituições de educação superior (IES) brasi-
leiras e a chegada de grupos estrangeiros dis-
postos a investir no setor. 

Dando suporte à esse panorama, Oli-
veira (2018) considera que as universidades 
federais brasileiras vêm passando por mudan-
ças resultantes dos avanços tecnológicos e das 
transformações sociais, políticas e econômi-
cas do país, demandando dessas instituições 
“posturas estratégicas, levando-as à discussão 
de modelos de estrutura organizacional mais 
eficientes e eficazes” (OLIVEIRA, 2018, p. 
15).

No entanto, cabe aqui reconhecer que, 
no caso das universidades públicas, há uma 
lacuna de modelos de gestão que contemplem 
a complexidade de sua realidade organizacio-
nal, sendo comum ainda a aplicação de ferra-
mentas de origem empresarial, que, em geral, 
não são adequadas. Como consequência, a 
busca gradativa por maior eficiência adminis-
trativa e rentabilidade nas IES públicas tem 
se constituído tema que provoca debates nas 
instituições a partir de dois pontos de vista 
distintos: 

Enquanto para alguns a necessidade 
de garantir a sobrevivência da or-
ganização é a principal estratégica, 
para outros a busca por eficiência e 
lucratividade, com a adoção de mo-
delos corporativos, ocorre à custa de 
uma baixa qualidade de educação 
(MEYER Jr.; MEYER, 2011, p.3). 

Diante disso, sinaliza-se a chegada às 
instituições educacionais públicas de técnicas 
gerenciais as quais se pautam pela busca por 
indicadores de desempenho, planejamento es-
tratégico visando atingir as metas, ferramen-
tas de aumento da produtividade como uso de 
planilhas de controle, e resultados do esforço 
produtivo medidos por valores monetários. 

Em perspectiva semelhante, ao tratar de 
IFES, Paiva e Campos (2018) afirmam que 

Temos assim um tipo de organiza-
ção complexa, com o dever de se 
autogerir democraticamente, em um 
meio no qual a gestão pública com-
porta-se de modo burocrático e bus-
cando aspectos gerenciais ao mesmo 
tempo em que coabita com traços 
patrimonialistas, como o corporati-
vismo interno e o personalismo nas 
relações, sobretudo com pessoas 
“de referência” na instituição, e sob 
as exigências sociais mais diversas. 
Tudo isso faz com que sua gestão e 
processos deliberativos e decisórios 
sejam complexos, resultando em um 
grande desafio (PAIVA; CAMPOS, 
2018, p. 118).

O paradoxo que aqui merece atenção 
é o fato de que, apesar de a essência do ge-
rencialismo estar no alcance de performances 
superiores, eficiência e racionalização de cus-
tos, a burocracia das organizações públicas 
não abarca o ideário da lucratividade, ten-
do em vista que seu caráter é mais social e 
voltando ao interesse coletivo e não privado. 
Diante disso, Meyer Jr. e Lopes (2015) ex-
pressam preocupação com o foco excessivo 
na eficiência, que pode se dar à custa de negli-
gência para com objetivos educacionais não 
mensuráveis. 
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De fato, há sinais claros de que em mui-
tos países as universidades estão se moven-
do para o perfil de empregadores. Uma das 
evidências disso é a maior autonomia institu-
cional para a gestão de seu corpo funcional, 
saindo do nível de Estado para as universida-
des. Outro sinal é a ênfase em procedimentos 
de avaliação em nível nacional e institucional 
que valorizam a quantidade e a qualidade dos 
índices, metas e resultados alcançados pelo 
professor, corroborando a já reconhecida che-
gada de técnicas de gestão às universidades, 
demandando, assim, que os professores tam-
bém se tornem gestores profissionais (DIO-
GO; BARBOSA; CARVALHO, 2019).

4 Percurso metodológico
A pesquisa assumiu caráter qualitativo e 

procurou obter dados descritivos sobre pesso-
as, lugares e processos interativos por meio do 
contato direto dos pesquisadores com a situ-

ação estudada (DENZIN; LINCOLN, 2006). 
Neste trabalho, considera-se modelo de 

gestão o conjunto de princípios, técnicas e ex-
plicações, que conduzem a geração e o modo 
de funcionamento de todos os elementos 
que compõem uma organização (PEREIRA; 
SANTOS, 2001).

Assim, entendendo que o fenômeno em 
estudo envolvia uma complexa articulação de 
conceitos, pareceu adequado que as categorias 
de análise fossem definidas a priori (Mariz et 
al., 2005), tais como políticas públicas para o 
ensino superior; premissa básica, propósito, 
princípios, mecanismos de gerenciamento, 
tomada de decisão, estrutura organizacional, 
visão do cidadão e divisão do trabalho dos 
modelos burocrático e gerencial; contexto ex-
terno (elementos legais, sociais, econômicos). 
Importa esclarecer que tais categorias foram 
definidas com base no referencial teórico ado-
tado para a presente investigação.

Quadro 01 – Categorias de análise

Categoria Definição operacional

Princípios básicos Identificação da missão, visão, valores, metas, estratégias e objetivos 
da organização, público/comunidade (visão do cidadão)

Mecanismos de 
gerenciamento

 Refere-se a processos organizacionais: compreendendo controle, 
comunicação e articulação intersetorial

Tomada de decisão Identificação das instâncias, processos, participantes, parâmetros, de 
tomada de decisão na organização

Estrutura 
organizacional

Caracterização da estrutura segundo os seguintes aspectos: 
formalização, complexidade, centralização

Gestão de Recursos 
Humanos

Identificação das características dos processos de recrutamento/
seleção; remuneração; avaliação de desempenho; progressão na 
carreira; treinamento e capacitação.

Fonte: baseado em Alves (2003); Hall (2004) e Wheatley (2006)

Para o desenvolvimento do estudo em-
pírico escolheu-se a Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL). Fundada em 1961, a Uni-
versidade Federal de Alagoas (UFAL), insti-
tuição federal de ensino superior, instalada no 
Campus A.C. Simões, em Maceió, e em mais 
dois campi no interior do Estado: Campus Ara-
piraca e suas unidades em Viçosa, Penedo e 

Palmeira dos Índios e Campus do Sertão, com 
sede em Delmiro Gouveia, e unidade em San-
tana do Ipanema (UFAL, 2019).

A escolha desse tipo de IES se deve ao 
fato de ser reconhecida por sua complexidade; 
nela elementos estratégicos como visão, mis-
são, objetivos, crenças misturam-se a aspectos 
técnicos e políticos e às macro políticas públi-
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cas, formando um conjunto de forças que exer-
cem influência sobre os atores inseridos em 
tal instituição. Deve-se mencionar o impacto 
regional e local da UFAL, decorrendo dis-
so sua singularidade e relevância estratégica 
para a política de expansão do ensino superior, 
atributos considerados para escolha dessa Ifes 
como lócus da pesquisa. 

Os métodos de coleta de dados adotados 
neste estudo foram a análise documental e a 
entrevista semiestruturada. No que se refere à 
pesquisa documental, seguindo orientação de 
Cellard (2008), as fontes acessadas para fins 
de coleta de dados foram: Relatórios de Autoa-
valiação da UFAL; Plano de Desenvolvimento 
Institucional (2008-2017, 2019-2023); Relató-
rios de Gestão; Plano Nacional de Educação.

Quanto às entrevistas, seguiu-se as se-
guintes etapas: elaboração do roteiro de en-
trevista com base nos objetivos de pesquisa; 
definição de quais seriam os entrevistados; 
planejamento das entrevistas conforme dispo-
nibilidade dos participantes da pesquisa. Além 
disso, foi solicitada a assinatura do termo de 
consentimento livre e esclarecido; registro das 
entrevistas – utilização de gravador digital 
para posterior transcrição. O princípio da sa-
turação teórica (GLASER; STRAUSS, 1967) 
foi tomado como norte para a decisão sobre o 
número de entrevistas necessárias.

Foram escolhidos indivíduos que cons-
tituem o grupo considerado relevante para res-
ponder à questão de pesquisa (SCHWANDT, 
2007). Assim, foram entrevistados cinco servi-
dores da UFAL (docentes e técnicos-adminis-
trativos) em posição de gestor no nível estra-
tégico da instituição. Optou-se por esse grupo 
de participantes em razão deles apresentarem 
uma visão privilegiada e aprofundada dos ma-
croprocessos institucionais. Logo, é possível 
afirmar que eles foram selecionados de acordo 
com o critério da tipicidade, na medida em que 
fazem parte situação ou do fenômeno de inte-
resse do pesquisador e formam uma categoria 

específica de entrevistados particularmente im-
portante para a pesquisa (GASKELL, 2010). 
No interesse da segurança e preservação da 
identidade, aos entrevistados foram atribuídos 
códigos, formado pela letra E, seguida de nú-
mero.

Em crescente utilização e legitimação 
nos estudos qualitativos em Administração, a 
análise de conteúdo (AC) foi o procedimento 
utilizado para análise dos dados. Mozzato e 
Grzybovski (2011) definem a análise de conte-
údo como um conjunto de técnicas de análise 
de comunicações, cujo objetivo ultrapassar as 
incertezas e enriquecer a leitura dos dados co-
letados. 

Considerando que a AC se caracteriza 
também pela grande quantidade de informa-
ções que gera (PATTON, 2002), o ATLAS/ti 
apoiou a análise dos dados da presente pesqui-
sa, facilitando o andamento dessa etapa.

5 Discussão dos dados
A análise dos dados aqui apresentada foi 

orientada pelas categorias de análise definidas 
a priori, devidamente apresentadas na seção 
que trata da metodologia. A primeira dimensão 
analisada foi a dos princípios básicos. 

Nos documentos institucionais analisa-
dos há inúmeros trechos que demonstram que 
seu modelo de gestão é essencialmente voltado 
para a gestão pública, com subsídio do governo 
federal. Destaca-se no Plano de Desenvolvi-
mento Institucional vigente o seguinte trecho: 

A Universidade Federal de Alagoas 
compõe o Sistema Federal de Educa-
ção Superior, sendo financiada pelo 
Governo Federal. O financiamento 
federal leva em consideração os re-
passes constitucionais para a edu-
cação e o conjunto de Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES), 
respeitando critérios pré-definidos 
entre o Ministério da Educação e a 
Associação Nacional de Dirigentes 
das IFES (UFAL, 2008, p.20).
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Em busca de aprimorar sua forma de 
gestão, segundo exposto nos PDIs analisa-
dos, a UFAL esforça-se para renovar o com-
promisso com a sociedade, alinhada à nova 
era do conhecimento, baseada numa postura 
com autonomia, tornando-se uma instituição 
de expressão regional, em dimensão compa-
tível com o atual estágio de desenvolvimento 
e com as necessidades futuras que a realidade 
alagoana impõe. 

Para alcançar inovação e expansão, em 
alinhamento com a diretriz social, documentos 
analisados mostram que a UFAL tem em seus 
objetivos principais a ampliação dos campi, 
de seus cursos e vagas. Para tanto, vem im-
plantando unidades educacionais no interior 
do Estado de Alagoas, as quais apresentam 
características distintas daquelas dos cursos 
do Campus de Maceió e adotam estrutura e 
projetos pedagógicos inovadores, flexíveis, 
acompanhados de padrões e procedimentos 
institucionais, em sintonia com as novas exi-
gências de formação do mundo contemporâ-
neo. Como afirma um dos entrevistados 

[...] se não fossem esses programas, 
essas sinalizações do Governo Fede-
ral, até hoje as universidades federais 
ficariam sido mantidas na capital, na 
sede e no interior não. A ousadia que 
a Universidade teve, foi uma ousadia 
muito grande, não é à toa que a gente 
está do litoral ao sertão [...] (E1).

Por outra perspectiva, importa aqui re-
latar que os documentos analisados sinalizam 
a possível penetração do gerencialismo na 
UFAL, presente nos PDIs em textos de jus-
tificação da necessidade de reestruturação e 
mudança da Instituição e na definição de indi-
cadores e metas para atividades de ensino, ex-
tensão e pesquisa da UFAL, embrenhando aos 
poucos nos preceitos organizacionais da uni-
versidade como alertam Oliveira, Kamimura 
e Tadeucci (2011). 

Verificou-se ainda que o modelo de ges-
tão adotado pela UFAL conserva aspectos ba-

seados na manutenção de ações burocráticas 
formais. De acordo com os dados coletados, 
a IES mantém sua funcionalidade burocráti-
ca diante de uma racionalidade fundamentada 
em regras, ordenamentos, normas e leis que 
modelam sua gestão, o que corresponde ao 
modelo burocrático cuja presença nas uni-
versidades é caracterizada como a divisão do 
trabalho, a adoção de regras, a padronização 
das atividades, a notável hierarquia adminis-
trativa, os regulamentos formais e critérios 
impessoais (RIZZATTI; DOBES, 2002).

A comunicação baseia-se principalmen-
te em documentos emitidos de forma padro-
nizada, caracterizados pela impessoalidade, 
clareza, concisão, formalidade que garantem 
a compreensão da mensagem oficial. Essa 
descrição é reforçada no relato a seguir:

Toda a instituição tem que ter nor-
mas, tem que ter regras, tem que ter 
regimento, tem que ter documentos. 
O órgão que não tem, não tem fun-
cionalidade. Toda a documentação 
jurídica e administrativa, ela tem que 
ser seguida para o desenvolvimento 
das ações (E3). 

Quanto à impessoalidade, no trecho 
em destaque do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (2008-2012; 2019-2023) é evi-
denciado que os princípios e diretrizes para 
desenvolvimento de carreira dos técnicos da 
Universidade é regido por lei e por decreto, e, 
sendo assim, segue uma formalização e uma 
padronização específica de procedimentos:

O Plano de Desenvolvimento dos 
Integrantes da Carreira dos Cargos 
Técnico Administrativos em Educa-
ção observará princípios e diretrizes 
estabelecidos no artigo 3º da Lei nº 
11.091/2005, além do que consta 
nos incisos I, II e III do Decreto nº 
5.825/2006 (UFAL, 2008, p. 35).
Pelo caráter público das universida-
des federais, as mesmas são subme-
tidas a um regime de contratações, 
em sua maioria, baseado no modelo 
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estatutário, mediante concursos pú-
blicos de provas e/ou provas e títu-
los, definidos em editais específicos 
(UFAL, 2019, p. 213).

Ainda no Plano de Desenvolvimento 
Institucional 2008-2012 encontra-se referên-
cia ao período em que em que o Governo Fe-
deral incentivava as universidades públicas fe-
derais para buscarem por aumento de recursos, 
eficiência nos gastos em projetos de expansão 
e excelência nos serviços. Tal aspecto também 
é descrito no relatório de autoavaliação insti-
tucional de 2015. Ainda sobre esse contexto, 
de acordo com um dos entrevistados,

[...] O desafio maior hoje é permane-
cer com a boa estrutura dando condi-
ções para a qualidade no ensino, dian-
te dessa conservação desse estágio 
atual no que diz respeito ao aspecto 
econômico [...], mas mesmo diante 
desse quadro, ao londo desse ultimos 
2 ou 3 anos, todas as Comissões de 
Avaliação do MEC que tem vindo 
avaliar os nossos cursos, têm avalia-
do de forma muito positiva (E2).

O relato acima corrobora a presença de 
um embate entre valores acadêmicos e retor-
no social à comunidade e os valores da efi-
ciência, da eficácia tencionando-se o debate 
sobre interesses dos diversos públicos, nome-
adamente Estado via políticas públicas, pro-
fessores e pesquisadores. Essa realidade da 
UFAL remete à constatação de que uma uni-
versidade fechada em seu mundo, voltada a si 
própria, afasta-se cada vez mais da realidade 
(AMARAL, 2008). Aqui é importante pontu-
ar que quando se fala em eficácia, eficiência, 
qualidade, desempenho, responsabilidade, 
pode-se estar diante de indícios do modelo 
de managerialism e cultura do desempenho, 
o qual implícita ou explicitamente vem sendo 
adotado nas Instituições de Ensino Superior 
no Brasil (BATISTA, 2016).

Observa-se também que o maior aporte 
de recursos da UFAL provém de esfera go-
vernamental, por meio da Matriz Orçamentá-

ria de Capital e Custeio (Matriz OCC) que é 
um instrumento de distribuição dos recursos 
destinados pelo Governo Federal, e em me-
nor instância, recursos provenientes de ações 
e parcerias firmadas tanto com instituições 
públicas como organizações voltadas para 
o desenvolvimento científico e tecnológico. 
Além disso, a Instituição obtém recursos ex-
tras próprios, oriundos de taxas, aluguéis de 
espaços licitados, além de fontes provenien-
tes de editais aprovados por pesquisadores e 
fontes financiadoras, esses bem inferiores aos 
recursos provenientes da Matriz OCC.

Os dados evidenciaram também ações 
que visam a melhoria da produtividade de 
toda a comunidade acadêmica. Esse aspecto 
remete à relação existente entre o modelo ge-
rencial e a gestão da educação discutido por 
Carvalho e Santiago (2010), que se reflete em 
aumentar a participação social em atividades 
que antes eram exclusivas do Estado. 

Encontrou-se também na UFAL siste-
mas de controle do ensino superior criados 
pelo Estado, no qual ele atua como avaliador 
da qualidade dos serviços públicos pela insti-
tuição, como no caso do ENADE, favorecen-
do a comparação de resultados e induzindo a 
concorrência entre as instituições públicas, ou 
ainda por meio de órgãos de controle externo, 
como sinalizado pelo entrevistado no trecho 
a seguir:

Os órgãos de controle externo têm 
tentado tendenciar as instituições de 
ensino a trabalhem sob uma pers-
pectiva mais gerencial, mexendo um 
pouco mais com a produtividade, 
com o controle dessa produtividade, 
com ações voltadas para o pós-ava-
liações e o que acontece é que a gen-
te tem uma resistência muito grande 
[...] (E5).

Outra categoria de análise contempla os 
mecanismos de gerenciamento, direciona-
dos por aspectos racionais-formais de padro-
nização, regras, normas e leis, ou por aspec-
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tos mais flexíveis diante de normas demandas 
impostas pela contemporaneidade. 

Neste tocante, a UFAL possui regimen-
to próprio para regular seus procedimentos e 
seu funcionamento, para que assim, seja man-
tido o controle nas decisões e nos processos 
realizados, procedimentos estes padronizados 
com regras e normas, assim como no meca-
nismo de gerenciamento burocrático (UFAL, 
2013) que devem ser seguidos. 

No âmbito do controle e monitoramen-
to de ações, diante do exposto em relatórios 
internos, a UFAL apresenta a utilização do 
modelo de autoavaliação como mecanismo 
para controlar seus resultados, por meio do 
estabelecimento de metas que viabilizem a 
concretização dos objetivos educacionais. 
Esta modalidade de avaliação, firmada como 
componente diretamente ligado à lógica da 
gestão, configura um processo permanente de 
levantamento de informações sobre as neces-
sidades elencadas pela comunidade acadêmi-
ca, bem como dos objetivos organizacionais, 
sociais e tecnológicos visando consolidar o 
ciclo de planejamento institucional. 

Esse aspecto da UFAL pode ser tomado 
como indício do que Carvalho (2009) chama 
de novas formas e combinações de financia-
mento, fornecimento, regulação e controle 
do gerencialismo. Em especial, no caso da 
avaliação, que ao analisar os resultados e o 
desempenho dos alunos e não dos processos, 
reduz a interferência do Estado, sem trazer 
maior autonomia.

De acordo com o PDI 2013-2017 há 
quatro dimensões que direcionam a gestão da 
UFAL nesse período, quais sejam, a Política 
de Gestão Democrática, por meio da estrutu-
ra colegiada posta no Estatuto institucional; 
a Política de Gestão multicampi, que inclui o 
processo de interiorização da instituição; e a 
Política de Desenvolvimento da Tecnologia 
da Informação (PDTI), contempla a realida-
de atual na qual a universidade está inserida, 

na busca da melhoria de qualidade de seus 
processos administrativos e acadêmicos. Es-
tas são consideradas mecanismos de geren-
ciamento com o controle baseados em fins e 
resultados, uma vez que estão associadas às 
diretrizes e princípios que norteiam a gestão 
administrativa da Universidade e estabelecem 
a base para a governança institucional públi-
ca. Novamente, emergem características que 
podem sinalizar a forma de gestão autônoma 
do sistema educacional, apoiada na Lei de Di-
retrizes e Bases (LDB) n. 9394/96, que deu 
ênfase à descentralização, à autonomia das 
universidades, à participação da comunidade 
nos processos decisórios e flexibiliza a orga-
nização administrativa das instituições de en-
sino (FALQUETO; FARIAS, 2013; CARVA-
LHO, 2009). 

Mais uma dimensão analisada foi a to-
mada de decisão. A esse respeito, a análise 
documental revelou que as decisões tomadas 
no âmbito interno da instituição são centrali-
zadas, direcionadas do topo para a base, uma 
vez que estão distribuídas ao longo da estru-
tura organizacional, a partir do Conselho Uni-
versitário (CONSUNI), Conselho de Curado-
res (CURA); Reitoria; Unidades Acadêmicas 
e os órgãos de Apoio, dentro de suas atribui-
ções, estabelecidas no estatuto e regimento 
institucional. Nesse aspecto, é importante 
destacar que em relação a decisões tomadas 
na cúpula, as Unidades Acadêmicas, ficam à 
margem. Como pode-se observar nas palavras 
de E4: 

Quanto a tomada de decisão da Uni-
versidade toda, nós não temos inter-
ferência [...]. Todas as unidades em 
Maceió têm um acento no Conselho, 
no órgão deliberativo e nós não te-
mos até hoje. Existimos de fato, mas 
não existimos de direito. Então esse 
é o grande problema do Campus 
Arapiraca (E4).

Na UFAL, as Unidades Acadêmicas es-
tão subordinadas à Reitoria, tendo suas ativi-
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dades de ensino, pesquisa e extensão super-
visionadas e, ainda, devem estar de acordo 
com as Diretrizes do Conselho Universitário, 
seguindo, assim, regulamento/norma para pa-
dronização dos processos e para manter as de-
cisões formais. 

Assim, percebeu-se que a UFAL possui 
tomada de decisão centralizada com funda-
mentos burocráticos, e que se inicia em ins-
tâncias como os colegiados dos cursos e as-
cendem até órgãos como o CONSUNI. Sobre 
esse aspecto, Amarante, Crubellate e Meyer 
Junior, (2017) chamam atenção que a estrutu-
ra com departamentos de ensino acarreta con-
flitos entre objetivos administrativos e acadê-
micos envolvendo departamentos, colegiados 
de cursos, centro de ensino e administração 
central das universidades. 

Por outro lado, trata-se também de uma 
IES onde instâncias como departamentos, 
colegiados, cursos não guardam distância de 
órgãos de gestão, de assessoria, nos quais pro-
fissionais (que muitas vezes são também pro-
fessores) tomam decisões pautando-se por ín-
dices, metas, implementação de políticas. Em 
última análise, pode-se afirmar que na UFAL 
a tomada de decisão colegiada se mistura a 
princípios como eficiência, eficácia, efetivi-
dade que tencionam com tradicionais valores 
acadêmicos (LARSEN, 2003). 

No que tange à estrutura organizacio-
nal, pode-se observar a inexistência de indí-
cios que aproximam o modelo de gestão da 
UFAL ao gerencial, uma vez que a instituição 
possui uma hierarquia de autoridade bem de-
finida, baseada em linhas de autoridade extre-
mamente claras. Percebe-se que a UFAL tem 
sua estrutura organizacional caracterizada nos 
moldes burocráticos. A subordinação entre 
órgãos é um fato que pode ser caracterizado 
pelo poder racional-legal, onde as leis e nor-
mas são baseadas e centralizadas na legalida-
de do governo, como corrobora o trecho do 
PDI (2019-2023) a seguir:

A Ufal tem uma estrutura organiza-
cional colegiada formada pelos se-
guintes órgãos, conforme o art. 7º do 
seu Estatuto: I - Conselho Universi-
tário - CONSUNI; II - Conselho de 
Curadores - CURA; III - Reitoria; 
IV - Unidades Acadêmicas; V - De 
Apoio. Sua estrutura administrativa 
e acadêmica comporta outras instân-
cias de deliberação coletiva como 
conselhos e colegiados de cursos 
de graduação e de pós-graduação 
(UFAL, 2019, p. 233).

No caso da UFAL, é necessário se con-
siderar também que o caráter colegiado das 
decisões não neutraliza nem a natureza e nem 
as formas de domínio hierárquico. Assim, 
pode-se afirmar que não há incompatibilida-
de entre o modelo colegiado de tomada de 
decisão e forma burocrática de gestão, pelo 
contrário, os dois modelos interpenetram-se 
(SANTIAGO et al., 2003; VIEIRA, VIEIRA, 
2004).

Tratando da dimensão visão do cida-
dão, os dados revelaram que a lógica que 
permeia a UFAL considera a sociedade como 
parte integrante do seu meio, pois há uma 
preocupação social com a população e com 
a comunidade acadêmica. A Instituição presta 
os mais diversos serviços sociais de apoio à 
comunidade e sua atividade não objetiva fins 
lucrativos; seu objetivo é tornar-se referência 
nacional nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, firmando-se como suporte de exce-
lência para as demandas da sociedade (UFAL, 
2017). Assim, a UFAL afasta-se da ênfase no 
cliente-consumidor e guia-se pelas demandas 
dos cidadãos-usuários (CARVALHO, 2009).

Ao se analisar a dimensão gestão de 
recursos humanos, em consonância com o 
modelo burocrático, na UFAL são utilizadas 
regras impessoais para a contratação de pes-
soal e a promoção na carreira. Assim, a entra-
da de novos servidores na UFAL envolve um 
processo que abrange a abertura de um edital, 
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realização da prova, aprovação, prova de títu-
los até a nomeação. 

Os processos de afastamentos, licenças, 
férias etc. são todos regidos por leis especí-
ficas e regulamentos dentro da Universidade. 
Com isso, é caracterizada a formalização e 
padronização dos processos, nos quais são re-
alizados os procedimentos sempre da mesma 
forma, com vistas a uniformizar os processos 
e para que haja uma organização por parte dos 
servidores, mantendo o modelo burocrático 
tradicional de gestão de pessoas como descre-
ve Bergue (2019).

Considerações finais 
Na busca por atingir o objetivo propos-

to para esta investigação - analisar o modelo 
de gestão vigente na Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL) no período de 2017-2019, 
os dados revelaram que a UFAL vem sendo 
cada vez mais levada a adequar seu direciona-
mento no que se refere à gestão e ao ensino, 
adaptando-se às demandas sociais, políticas 
e econômicas no País e às políticas definidas 
pelo Ministério da Educação. 

Com relação à configuração organiza-
cional prevalecente na UFAL, pode-se iden-
tificar que a estrutura organizacional é fun-
cional, com atividades e tarefas de trabalho 
claramente definidas ao longo da estrutura 
hierárquica. A Instituição possui estrutura 
funcional complexa, composta por órgãos 
departamentais como comissões colegiadas, 
coordenações, secretarias, pró-reitorias, entre 
outras formas. Cada órgão necessita de um 
grau de especialização mínimo para o desem-
penho de tarefas especificas, em sua maioria 
rotinas sem constantes mutações. Sendo as-
sim, conforme Falqueto e Farias (2013), tais 
características explicam por que os planos de 
reestruturação interna, no cenário das univer-
sidades públicas brasileiras, enfrentam resis-
tência, principalmente no que diz respeito ao 
abandono de práticas burocráticas. 

Pode-se observar, também, que a cen-
tralização da tomada de decisões no âmbito 
interno da instituição é explícita, uma vez 
que estão distribuídas ao longo da estrutura 
organizacional. Entretanto, apesar da estru-
tura organizacional ser constituída por tantos 
elementos, segundo Almeida (2012), em refe-
rência à tomada de decisão, os departamentos 
da gestão central retém maior poder, enquanto 
aos órgãos de tomada de decisão tradicionais 
- coordenações, colegiados e diretorias das 
Unidades Educacionais restam pouca ou ne-
nhuma autoridade. Esse aspecto constitui um 
indicador relevante da NGP nas instituições 
de ensino superior, qual seja, a centralização 
de poder de decisão nas reitorias (Magalhães 
et al., 2013).

É importante destacar que com a aná-
lise dos documentos percebeu-se diversos 
trechos com evidências do modelo burocráti-
co, porém, durante as entrevistas foram apre-
sentadas situações em que tendiam também 
às características do modelo gerencial. Essa 
mescla aproxima-se da realidade encontrada 
por Santiago e Carvalho (2011) e pode estar 
assentada na hibridização tupiniquim caracte-
rizada por Zwick et al. (2012) [...] “uma ad-
ministração pública flexibilizada, absorvendo 
elementos de vários modelos e experiências 
acumuladas ao longo da história no Brasil 
e no exterior.” (p.295). Com isso é possível 
afirmar que o modelo de gestão adotado pela 
UFAL no período de 2015-2019 configura-se 
como predominantemente burocrático, mas já 
há sinais de que características do modelo ge-
rencial se fazem presentes. 

Como limitações do presente estudo 
reconhece-se que um estudo longitudinal po-
deria ser desenvolvido compreendendo um 
período de tempo mais longo, que contem-
plasse vários PDIs, como também, a coleta de 
dados poderia ser enriquecida com entrevis-
tas que gestores atuais e ex-gestores da UFAL 
de modo a trazer perspectivas diferentes em 
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termos de posição estratégica e de tempo na 
instituição. 

Em se reconhecendo o avanço da NGP 
e do modelo empresarial em IES em países 
como Portugal, França (MUSSELIN; TEI-
XEIRA, 2014; CARVALHO, 2014; SAN-
TIAGO; CARVALHO, 2011), uma agenda de 
investigação promissora no âmbito do ensino 
superior brasileiro seria:
• estudar esse fenômeno em outras IES 

públicas, quer sejam universidades ou 
IFETs;

• criação de um quadro analítico único 
quantitativo para estudo multicasos;

• conhecer o impacto de elementos políti-
cos no delineamento do modelo de gestão 
de IES;

• conhecer a percepção de docentes das 
IES públicas acerca do modelo de gestão 
vigente em suas instituições.

Espera-se que o presente trabalho tenha 
contribuído para o entendimento de que as 
universidades públicas se constituem em or-
ganizações complexas com características di-
ferenciadas de difícil enquadramento em um 
único modelo de gestão, que seja nos moldes 
burocráticos ou gerenciais.
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